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24. O modo conjuntivo 
Sumário 
Apresentam-se neste capítulo as principais linhas exploradas na literatura 
para explicar a distribuição do modo conjuntivo em português. 
 A ideia tradicional de que este modo está associado à não realidade não 
explica a sua obrigatoriedade nalguns contextos em que é feita referência à 
realidade nem a impossibilidade de ocorrer nalguns contextos de irrealidade. 
O conceito de veridicidade resolve o segundo destes problemas, mas não o 
primeiro. Uma outra linha assume uma relação entre conjuntivo e não asser-
ção. Dois problemas apontados a esta proposta são o facto de o conjuntivo 
não ocorrer em frases interrogativas e de os dados não se coadunarem com a 
noção clássica de asserção. Uma terceira análise relaciona modo com atitu-
des proposicionais, ocorrendo o conjuntivo nos casos em que a atitude não é 
conjuntamente epistémica e verídica. Esta hipótese pode ser formalizada 
numa semântica de mundos possíveis, que permite também descrever o sig-
nificado dos tempos do conjuntivo. 
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1. Introdução 
 
 Em português, os verbos flexionam em função de várias categorias, uma das quais é o 
modo. Um dos principais modos do português é, juntamente com o indicativo, o conjuntivo, 
que tem sido objeto de várias análises, quer de pendor sintático quer de pendor semântico ou 
pragmático. No quadro da sintaxe generativa (cf., e.g., Raposo 1987, Ambar 1992), tem sido 
explorada a ideia de que uma frase com conjuntivo, ao contrário de uma frase com indicativo, 
é deficitária na especificação de traços de tempo, o que faz com que tenha de se ligar a uma 
estrutura sintática superior. Esta assunção de que o conjuntivo é um modo deficitário conjuga-
se com a ideia tradicional de que o conjuntivo é, por excelência, o modo da subordinação, 
ocorrendo sobretudo em orações subordinadas, ideia que também tem reflexo em análises de 
pendor semântico. Estas têm tentado perceber a que fator semântico é sensível o conjuntivo. 
Isto é, o conjuntivo será uma marca morfológica que assinala a presença, no contexto sintático 
em que ocorre o verbo, de um dado valor semântico. Nesta perspetiva, o conjuntivo é uma 
marca sensível a propriedades do contexto, tal como os itens de polaridade negativa ou de 
polaridade positiva são expressões sensíveis à polaridade (negativa ou positiva) da frase, que 
não atribuem à frase em que ocorrem um valor de polaridade, mas são sensíveis à sua presen-
ça. Uma outra perspetiva é que o próprio conjuntivo marca um valor semântico. 
 Neste capítulo, apresentam-se as principais linhas que têm sido exploradas na tentativa de 
perceber o que caracteriza o modo conjuntivo em português. Na secção 2, identificam-se su-
mariamente os contextos sintáticos em que este modo ocorre, após o que se consideram análi-
ses propostas na literatura para dar conta da sua distribuição em português. A principal ques-
tão que tem sido debatida a propósito deste modo é relativa à sua distribuição: porque é que o 
conjuntivo não pode ocorrer nalgumas orações finitas, é opcional noutras e obrigatório nou-
tras ainda. Naturalmente, a resposta a esta questão tem de entrar em linha de conta com outras 
formas que concorrem com o conjuntivo, em particular o indicativo e o infinitivo. Uma ques-
tão menos tratada na literatura é relativa aos tempos do conjuntivo. É este o tema da secção 4, 
onde se discute a interpretação dos tempos do conjuntivo em português. 
2. Distribuição do conjuntivo em português europeu 
 Em português, o conjuntivo ocorre nos diferentes tipos de frases, subordinadas ou não. 
Vejamos, separadamente, cada caso. 
 Em frases não subordinadas, o conjuntivo ocorre em frases imperativas negativas – e.g. 
não tropeces! , em frases imperativas afirmativas, nos casos em que o modo imperativo é 
deficitário – e.g. saiam! –, em expressões fixas ou semi-fixas, como Deus queira, assim seja, 
etc., e ainda em frases declarativas sob o escopo de talvez ou oxalá – e.g. talvez esteja alguém 
em casa, oxalá cheguemos a tempo! O conjuntivo ocorre também em orações disjuntivas co-
mo (1) e em orações introduzidas pelo conector daí que
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: 
 (1) a. Fosse pelo custo elevado, fosse pela pressão da opinião pública, o certo é que 
 a dimensão da obra foi reduzida. 
  b. Quer chova quer faça sol, ele faz sempre o caminho a pé. 
 (2)   «Os Ghymes procuram, pois, as afinidades entre os homens, não as diferenças 
que os dividem, daí que os seus espectáculos sejam sempre bem recebidos em 
todo o mundo.» (CETEMPÚBLICO, par=ext50344-soc-98a-2) 
 Em orações subordinadas adverbiais, o conjuntivo é obrigatório nas frases finitas que 
sejam subordinadas adverbiais concessivas, como (3), condicionais-concessivas, ou incondi-
cionais, como (4), finais, como (5), ou orações introduzidas por sem, como (6): 
 (3)  Embora fosse verão, o tempo estava frio. 
 (4)  Mesmo que chova, ele vem! 
 (5)  Ele faltou à reunião para que a sua presença não influenciasse a decisão. 
 (6)  Ela saiu sem que alguém desse por isso. 
Em orações subordinadas adverbiais temporais e em orações condicionais, pode ser usado o 
conjuntivo ou o indicativo, como se descreve mais detalhadamente abaixo. A oração subordi-
nada adverbial pode também ser infinitiva (ou gerundiva nalguns casos, como ‘mesmo cho-
vendo, ele vem’), sem que, na generalidade dos casos, haja uma diferença evidente de signifi-
cado em relação à correspondente finita. No entanto, esse não é o caso de orações temporais 
introduzidas por antes e até, que introduzem uma oração infinitiva ou uma oração finita, cujo 
verbo flexiona obrigatoriamente no conjuntivo: 
 (7) a. A Maria emigrou antes de a guerra começar. 
  b. A Maria emigrou antes que a guerra começasse. 
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 Como observa T. Móia (c.po.), em (1), o resultado da coordenação das duas orações disjuntivas com conjun-
tivo é uma oração subordinada à frase o certo é que a dimensão da obra foi reduzida, e em (2) a oração com 
conjuntivo também não é independente, sendo ligada à frase os Ghymes procuram, pois, as afinidades entre os 
homens, não as diferenças que os dividem por um processo de suplementação, nos termos de Peres e Mascare-
nhas 2006. 
 (8) a. Fica aqui até alguém te chamar. 
  b. Fica aqui até que alguém te chame. 
Como observado por Lobo 2013 ou Marques e Alves 2014, construções com antes de expres-
sam apenas uma ordenação temporal das situações, enquanto o significado de construções 
com antes que envolve a consideração de um valor de finalidade. A frase (7b) pode ser para-
fraseada por a Maria emigrou para evitar a situação, e suas consequências, de a guerra co-
meçar e ela estar no país. Além disso, (7a), mas não (7b), tem a pressuposição de que a guer-
ra começou. Esta pressuposição da verdade da oração introduzida por antes de não é sistemá-
tica (cf. Anscombe 1964 ou Heinämäki 1972). Existe em frases como (7a), mas não em 
exemplos como ele desistiu da corrida antes de cortar a meta, em que a oração subordinada é 
contrafactual, ou ele saiu da sala antes de alguém ter entrado, em que a aceitação da verdade 
da frase não complexa não obriga a aceitar nem a verdade nem a falsidade de que alguém en-
trou. Também em construções com até se pode observar uma diferença discursiva entre os 
casos em que este operador introduz uma oração infinitiva e aqueles em que introduz uma 
oração finita: frases como (8a) permitem inferir que o enunciador acredita na verdade da ora-
ção subordinada, enquanto em frases como (8b) a oração subordinada descreve uma possibili-
dade, mas não uma certeza do enunciador. 
 Em orações temporais introduzidas por outro conector, o conjuntivo está em distribuição 
complementar com o indicativo, verificando-se que o primeiro modo ocorre apenas em ora-
ções que referem situações futuras em relação ao ponto de perspectiva temporal relevante, o 
tempo de enunciação (t0), nos exemplos seguintes: 
 (9) a. Aviso-te logo que receba notícias! 
  b. Avisei-te logo que recebi notícias! 
 Quanto a orações condicionais, à primeira vista, há uma associação entre a tripartição 
condicionais factuais, hipotéticas e contrafactuais
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 e o uso de um tempo do indicativo, do fu-
turo do conjuntivo e do pretérito (imperfeito ou mais-que-perfeito) do conjuntivo, respetiva-
mente: 
 (10) a. Se estás cansado (como dizes), devias tirar umas férias. [condicional factual] 
  b. Se eu encontrar a Ana, falo-lhe desse assunto.  [condicional hipotética] 
  c. Se ele tivesse estado atento, saberia o que se passa.  [condicional contrafactual] 
No entanto, esta associação não é sistemática. O indicativo pode também ocorrer em condici-
onais hipotéticas e contrafactuais, como mostram os exemplos (11a) e (11b), respetivamente, 
e o pretérito (imperfeito ou mais-que-perfeito) do conjuntivo não marca necessariamente a 
contrafactualidade, como mostram exemplos clássicos como (12): 
 (11) a. Se há uma inundação nos próximos meses, nada disto se salva! 
  b. Se ele perde o comboio, já não conseguia sair da cidade! 
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 Esta tripartição diz respeito ao valor de verdade do antecedente da construção condicional (nos exemplos apre-
sentados, o antecedente corresponde à oração subordinada adverbial condicional). As condicionais são factuais 
se o antecedente for tido como verdadeiro; são contrafactuais se for tido como falso e são hipotéticas se a propo-
sição correspondente ao antecedente não for dada como verdadeira ou falsa. 
 (12)   Se ela fosse alérgica à penicilina, coisa que não sabemos se acontece (ou não), 
teria estes sintomas que apresenta… 
 Considerando agora orações relativas, a primeira observação é que o conjuntivo pode 
ocorrer em relativas restritivas (tal como o indicativo), mas não em orações explicativas (a 
menos, naturalmente, que seja legitimado por um operador como talvez ou oxalá, à semelhan-
ça do que se verifica em frases independentes declarativas): 
 (13) a. Preciso de um hotel que tenha canil. 
  b. encontrei um livro, que te {deve / *deva} interessar, bastante raro 
  c. Encontrei um livro, que talvez te interesse, bastante raro. 
Em orações relativas restritivas, a ideia generalizada é a de que SNs com relativas no indicati-
vo identificam entidades concretas que existem de facto, enquanto SNs com relativas no con-
juntivo têm uma interpretação intensional, referindo entidades que podem não existir na reali-
dade. É o que mostram os seguintes exemplos: 
 (14) a. Gostava de comprar uma casa que tem dez quartos. 
  b. Gostava de comprar uma casa que tivesse dez quartos. 
No entanto, o conjuntivo pode também ocorrer em relativas dentro de SNs que identificam 
entidades cuja existência é assumida pelo enunciador: 
 (15) a. Diz-me o nome de um livro que tenha sido escrito por José Saramago (; qualquer 
um serve). 
  b. Houve quem se insurgisse contra a proposta. 
  c. Eles têm lá muitos pães. Traz-me o que estiver mais bem cozido 
Simplificadamente, a diferença entre relativas com conjuntivo e relativas com indicativo é 
que, ao usar o indicativo, o enunciador identifica entidades concretas da realidade, enquanto 
que, ao usar um SN com conjuntivo na relativa, o enunciador não se compromete com a capa-
cidade de as identificar, mesmo que as entidades identificadas pelo SN existam na realidade 
(cf. Marques 2013). Ou seja, um SN com conjuntivo na relativa tem um menor grau de refe-
rencialidade do que um SN com uma relativa no indicativo. 
 Em orações completivas, a ocorrência do conjuntivo é determinada fundamentalmente 
pelo verbo, nome ou adjetivo de que a oração é argumento. Alguns predicadores de comple-
mentação frásica são regentes de conjuntivo, outros de indicativo e alguns aceitam quer o con-
juntivo quer o indicativo no seu argumento relevante. 
 O conjuntivo é obrigatório nas completivas finitas dependentes de expressões predicati-
vas dos seguintes tipos: 
 (i) associadas à expressão de valores de desejo (e.g., querer, preferir, esperar, recear, 
desejo, ansioso…) 
 (ii) associadas à expressão de uma avaliação (e.g., lamentar, admirar, surpreender, 
agradar, …) 
 (iii) associadas à expressão de valores de permissão, obrigação e afins (e.g., mandar,  
pedir, ordem, proibido,…) 
 (iv) associadas à expressão de causa, condição necessária ou condição suficiente (e.g., 
fazer com que, levar a que, ser necessário, bastar, impedir…) 
 (v) associadas à expressão da dúvida (e.g., duvidar, duvidoso, ter dúvidas) 
 (vi) verbos declarativos negativos (negar, recusar) 
 São regentes de indicativo expressões predicativas dos seguintes tipos: 
 (i) associadas à expressão de conhecimento (e.g., saber, descobrir, verificar, ciente, 
constatação…) 
 (ii) associadas à expressão de um compromisso (e.g., prometer, juramento, …) 
 (iii) verbos declarativos (e.g., afirmar, dizer, garantir, …) 
 (iv) verbos de ficção (e.g., fingir, sonhar, …) 
 Em orações completivas dependentes de expressões predicativas que expressam crença 
pode ocorrer o indicativo ou o conjuntivo, dependendo de o grau de crença que é veiculado 
ser, respetivamente, forte ou fraco: 
(16) a. Acredito (convictamente) que estava alguém em casa. 
  b. Acredito (pouco) que estivesse alguém em casa. 
 Com as expressões predicativas que expressam (des)crença (e.g., acreditar, duvidar, pen-
sar), bem como com verbos declarativos (e.g., dizer, garantir, assegurar) e verbos compro-
missivos (e.g., prometer, jurar), a negação na frase matriz influencia a possibilidade de o con-
juntivo ocorrer na oração completiva finita, já que inverte o grau de crença expresso. Assim, 
verbos como duvidar, em cuja oração completiva finita ocorre o conjuntivo no caso de a frase 
matriz ser afirmativa, admitem o conjuntivo em frases negativas (cf. duvido que consiga aca-
bar o trabalho a tempo vs. não duvido que consigo acabar o trabalho a tempo), enquanto 
verbos como achar, dizer ou prometer têm o comportamento inverso: em frases afirmativas, é 
usado o indicativo no seu complemento, mas em frases negativas ocorre o conjuntivo (cf., 
e.g., garanto que chego a tempo vs. não garanto que chegue a tempo). Ainda assim, o modo 
que é usado no complemento destes verbos quando ocorrem em frases negativas pode ser o 
mesmo que em frases afirmativas, o que se pode dever a duas razões: (i) a negação é metalin-
guística, pelo não influencia a seleção de modo, já que que se tem presente a frase afirmativa 
correspondente; (ii) a opção pelo indicativo em detrimento do conjuntivo é uma forma de o 
enunciador indicar que a oração completiva é verdadeira (é o que se observa no contraste en-
tre o Pedro não acredita que a Maria está doente e o Pedro não acredita que a Maria esteja 
doente; ambas as frases indicam que o Pedro não acredita que a situação descrita pela oração 
completiva se verifique, mas a primeira, contrariamente à segunda, indica que, de acordo com 
o enunciador, essa situação se verifica de facto). 
 Para além da negação, também o tempo da frase matriz pode influenciar a seleção de mo-
do nas orações completivas de verbos associados a valores de crença. É o caso do verbo pen-
sar. Este verbo, quando usado do pretérito perfeito simples, facilmente aceita na sua comple-
tiva quer o indicativo quer o conjuntivo, mesmo em frases afirmativas: 
(17) a. (Sempre) pensei que a Maria era espanhola. 
  b. (Sempre) pensei que a Maria fosse espanhola. 
Note-se que, nestes exemplos, o contraste entre conjuntivo e indicativo não está associado à 
expressão de diferentes graus de crença. Tanto (17a) como (17b) indicam que o enunciador 
tinha um forte grau de crença na verdade da proposição completiva. Pode-se pensar que a 
opção pelo conjuntivo nestes casos indica que no tempo de enunciação o enunciador já não 
acredita na verdade da proposição. No entanto, nem (17a), com indicativo, nem (17b), com 
conjuntivo, indicam qual é o grau de crença no tempo de enunciação. Ambas as frases podem 
ser seguidas por uma indicação de descrença na verdade da proposição (como mas estava 
enganado) ou por uma indicação de manutenção da crença (e.g., e não me enganei). 
 Descritos sumariamente os contextos de ocorrência do conjuntivo em português europeu, 
vejamos agora as principais linhas que foram exploradas na literatura para explicar a distri-
buição deste modo. 
 
3. Análises do modo conjuntivo 
 
 Como referido no início deste texto, o modo conjuntivo em português europeu tem sido 
alvo de análises de pendor semântico ou pragmático e também no quadro da sintaxe generati-
va. Estas últimas exploraram aprofundadamente a ideia de que o conjuntivo é temporalmente 
deficitário, do que resulta a necessidade de se ligar ao tempo da frase matriz, obtendo-se uma 
sequência de concordância de tempos. Esta assunção de que o conjuntivo é temporalmente 
deficitário será retomada na secção 4. Na presente secção, ter-se-ão em conta análises do con-
juntivo de cariz semântico ou pragmático. 
 
3.1 Conjuntivo e valor de verdade 
 
 Duas ideias básicas bastante difundidas são as de que o conjuntivo é, por excelência, o 
modo da subordinação e que a oposição entre indicativo e conjuntivo reflete a oposição entre 
realis e irrealis. Ou seja, o indicativo ocorrerá em frases que descrevem a realidade e o con-
juntivo em frases que não descrevem factos reais. Uma vez que, por defeito, a interpretação 
de uma frase é feita tendo por base a realidade, o conjuntivo só poderá ocorrer sob o escopo 
de um operador que assinale um “deslocamento da realidade”. Por esta razão, tipicamente o 
indicativo é considerado o modo que ocorre por defeito, sendo o conjuntivo o modo marcado. 
É esta, basicamente, a ideia que se encontra expressa nas gramáticas tradicionais quer do por-
tuguês quer de outras línguas românicas. 
 No entanto, esta ideia tradicional de que o conjuntivo é o modo do não real ou do não 
certo, apesar de ser coerente com muitos dos contextos em que este modo ocorre, enfrenta 
dois problemas: em primeiro lugar, em várias construções o conjuntivo é obrigatório, mas a 
oração relevante descreve uma situação real. É este o caso de orações completivas de várias 
expressões predicativas, como lamentar, conseguir, fazer com que, ter sido suficiente para, 
entre outras, e também de orações subordinadas adverbiais concessivas introduzidas por em-
bora ou se bem que e de orações não subordinadas introduzidas por daí que. Em segundo lu-
gar, como observado inicialmente por Farkas 1992 para outras línguas românicas, há constru-
ções em que o conjuntivo não pode ocorrer, apesar de a situação descrita não ser um facto da 
realidade. É este o caso de orações completivas de verbos de ficção, como sonhar, ou expres-
sões predicativas como fazer de conta. Além disso, como visto acima, se bem que em orações 
subordinadas adverbiais condicionais hipotéticas ou contrafactuais possa ocorrer o modo con-
juntivo, o indicativo também pode ocorrer. Em suma, não é verdade que a referência a um 
plano diferente do da realidade determine o uso do conjuntivo, tal como nem sempre que a 
oração descreve um facto é excluído o conjuntivo. 
 De entre os casos problemáticos para a ideia tradicional de que o conjuntivo é o modo da 
não realidade, o mais debatido é a obrigatoriedade deste modo em orações completivas de 
verbos como lamentar e outras expressões predicativas que expressam igualmente um comen-
tário acerca de um facto, ou uma avaliação (cf. secção 2). Estes verbos são classificados como 
factivos, termo que é usado com aceções diferentes na literatura, mas que têm em comum a 
observação de que o complemento de verbos como lamentar descreve um facto da realidade. 
Uma definição técnica de verbo factivo encontra-se em Karttunen 1971. De acordo com esta 
definição, uma sequência formada por um verbo factivo e a sua oração complemento permite 
inferir que a proposição completiva é verdadeira tanto quando a frase matriz é afirmativa co-
mo quando ela é negativa; isto é, são estruturas pressuposicionais, associadas à pressuposição 
da verdade da proposição completiva: 
(18)  Lamento que a Ana tenha perdido as eleições.  A Ana perdeu as eleições. 
   Não lamento que a Ana tenha perdido as eleições.  A Ana perdeu as eleições. 
Esta definição de factividade permite classificar como factivas várias outras expressões predi-
cativas, algumas regentes de conjuntivo (e.g., surpreender, ter pena, achar bem/mal, …), ou-
tras regentes de indicativo (e.g., descobrir, saber, esquecer-se, …). 
 Para além dos verbos factivos, há outras expressões predicativas que permitem também 
inferir que a sua proposição complemento é verdadeira, embora apenas em frases afirmativas 
ou em frases negativas. É o caso, respetivamente, de verbos como conseguir ou levar a, uma 
classe que Karttunen 1971 designa de “verbos implicativos”, e de verbos como impedir ou 
evitar, “verbos implicativos negativos” na designação do mesmo autor. Independentemente de 
a frase matriz ser afirmativa ou negativa, é o conjuntivo que ocorre na oração completiva fini-
ta dos verbos de uma e de outra classe. No que respeita ao valor de verdade da sua proposição 
complemento, outros verbos e expressões predicativas não permitem fazer qualquer inferência 
acerca da verdade ou falsidade do seu complemento. É o que se verifica, por exemplo, com 
verbos como querer, pedir ou duvidar, regentes de conjuntivo, com verbos como dizer ou 
prometer, regentes de indicativo, e também com verbos como pensar ou acreditar, que admi-
tem ambos os modos na sua oração completiva. Em suma, tendo em conta o valor de verdade 
da proposição relevante, pode dizer-se que em português o conjuntivo ocorre nalguns casos 
em que a proposição é tida como verdadeira (e.g. orações completivas de verbos factivos co-
mo lamentar), noutros em que a proposição é tida como falsa (e.g. orações completivas de 
verbos como impedir em frases afirmativas) e noutros ainda em que a proposição não é tida 
nem como verdadeira nem como falsa (e.g., orações completivas de verbos volitivos). O 
mesmo se pode dizer acerca do modo indicativo. Este é o modo obrigatório em orações com-
pletivas de verbos como saber, que permitem inferir que a sua proposição complemento é 
verdadeira, de verbos como fingir, que permitem inferir a falsidade da sua proposição com-
plemento, e de verbos como dizer ou prometer, que não permitem inferir nem a verdade nem 
a falsidade da sua proposição completiva. Assim, não parece existir em português europeu 
uma relação entre a (não) assunção da verdade de uma proposição e os modos indicativo ou 
conjuntivo. 
 Uma noção relacionada com a verdade da proposição, mas que não se confunde com a 
questão de a proposição ser, de facto, verdadeira ou falsa na realidade, é a noção de veridici-
dade (relativizada) de Giannakidou 1999 (veridicidade subjetiva, em Giannakidou 2013). 
Simplificadamente, a ideia-base é a de que uma frase não é verdadeira ou falsa sem mais. É-o 
sempre relativamente a um modelo em relação ao qual a frase é interpretada. Por exemplo, 
uma frase como a Ana pensa que o Pedro é espanhol indica que a proposição o Pedro ser 
espanhol é verdadeira para a Ana, independentemente de o ser ou não na realidade. A inter-
pretação desta oração completiva é feita relativamente a um modelo que corresponde às cren-
ças da Ana. Em orações completivas de verbos como sonhar, o modelo relevante é o que cor-
responde ao do sonho em questão; em orações completivas de verbos como querer¸ é conside-
rado um modelo relacionado com os desejos de uma entidade, etc. 
 Dada esta noção de veridicidade, um operador é verídico se permitir inferir que a sua 
proposição complemento é tida como verdadeira no modelo relevante; caso contrário, será um 
operador não verídico. Posto isto, Giannakidou observa que em grego moderno (tal como se 
verificará noutras línguas) o conjuntivo ocorre em contextos não verídicos, isto é, sob o esco-
po de um operador não verídico. No que respeita ao português, pode observar-se que todos os 
verbos regentes de indicativo são verídicos, mas não se verifica que em todos os contextos de 
veridicidade é o indicativo o modo que ocorre. Por outras palavras, em português a não veri-
dicidade conduz à seleção do conjuntivo, mas não é condição necessária para a ocorrência 
deste modo. O conjuntivo não assinala necessariamente não veridicidade. 
 Em contraste com a ideia tradicional de que o conjuntivo assinala a não realidade, a no-
ção de veridicidade permite uma análise mais precisa dos dados e resolve um dos problemas 
apontados acima: o facto de o conjuntivo não ocorrer nalgumas orações que não descrevem a 
realidade, como é o caso de completivas de verbos de ficção, como sonhar. Estes verbos são 
operadores verídicos, já que permitem inferir que a sua proposição complemento é verdadeira 
no modelo relevante: o cenário fictício que introduzem. No entanto, o outro problema aponta-
do acima à ideia tradicional – o de que o conjuntivo ocorre nalgumas orações que descrevem 
a realidade − não é resolvido pela hipótese da veridicidade. De facto, um operador que intro-
duz uma proposição que descreve um facto real é um operador verídico, pelo que, se em por-
tuguês o conjuntivo também assinalasse não veridicidade, este modo não ocorreria nestas ora-
ções. No entanto, em vários tipos de orações que descrevem a realidade, o conjuntivo é obri-
gatório em português. É o caso de orações introduzidas por embora, por daí que, por verbos 
avaliativos, como lamentar, por verbos implicativos, como conseguir, e por verbos implicati-
vos negativos, como impedir, que, quando ocorrem sob o escopo da negação, criam um con-
texto verídico (uma frase como a chuva não impediu que a prova se realizasse permite inferir 
a verdade da oração completiva). 
 De todos estes casos em que a ocorrência do conjuntivo é problemática para as análises 
que relacionam o modo com o valor de verdade da proposição, o mais debatido é o das ora-
ções completivas de verbos como lamentar. Uma proposta de explicação para o facto de, em 
português e noutras línguas, verbos como este serem regentes de conjuntivo é apresentada de 
seguida. 
 
3.2 Conjuntivo e não asserção 
 
 Vários autores, a partir pelo menos de Hooper 1975, que se baseou em dados do espa-
nhol, idênticos aos que se verificam em português, defendem que o uso do conjuntivo ou do 
indicativo é condicionado, respetivamente, pelo carácter assertivo ou não assertivo do enunci-
ado. Um argumento apresentado em defesa desta hipótese é o facto de a interpretação de al-
guns verbos ser diferente consoante a sua oração completiva ocorra no indicativo ou no con-
juntivo: 
(19) a. «Depois, o vice-rei insistiu que se assinassem novas pazes, mas o embaixador 
respondeu que só tinha ordem do seu rei para as confirmar oralmente.» 
(CETEMPÚBLICO, par=ext118033-des-95a-1) 
  b. «O vereador João Silva bem insistiu que a questão era simples.» 
(ib., par=ext384064-soc-98ª-1) 
(20) a. Ele (não) disse que saísses a correr. 
  b. Ele não disse que saíste a correr. 
Com o conjuntivo na oração completiva, o verbo matriz tem interpretação deôntica, enquanto 
em (19b) e (20b), com indicativo, a frase matriz refere-se a um ato de fala assertivo. 
 Esta hipótese explica também porque é que em frases independentes é o indicativo que 
ocorre em frases declarativas e o conjuntivo em frases imperativas ou associadas à expressão 
de valores de desejo, já que só as primeiras correspondem a atos de fala assertivos. 
 Por fim, o facto de verbos como lamentar serem regentes de conjuntivo é explicado por 
esta hipótese como decorrendo do carácter pressuposicional destes verbos. Concretamente, a 
ideia defendida é a de que só faz sentido asserir uma frase com este verbo num contexto em 
que o falante assume já se saber que a sua oração completiva é verdadeira. Ou seja, uma frase 
como o Governo lamentou que as buscas tenham sido inconclusivas assere que o Governo 
lamentou um facto, mas não que as buscas foram inconclusivas, informação que se assume ser 
conhecida antes da asserção da frase. Verbos como lamentar são, então, classificados como 
não assertivos, tal como o são outros verbos também regentes de conjuntivo, mas que não 
estão associados à pressuposição da verdade do seu complemento. 
 Em suma, esta hipótese defende que o conjuntivo é o modo da não asserção (ou não afir-
mação, em Soares 1999), sendo que, no que respeita a verbos de complementação frásica, é 
observada uma distinção entre verbos assertivos e não assertivos. 
 O principal problema apontado a este tipo de análise relaciona-se com a indefinição do 
termo “asserção”. Como observa Palmer 1986, dizer que alguns verbos são assertivos, pelo 
que selecionam indicativo, e outros são não assertivos, pelo que selecionam conjuntivo, não é 
mais do que usar uma etiqueta para classificar verbos, no caso de não se definir o que é asser-
ção. Além disso, como observa o mesmo autor, frases interrogativas constituem enunciados 
não assertivos, qualquer que seja o conceito de asserção, mas é o indicativo, não o conjuntivo, 
que ocorre neste tipo de frases. 
 Em relação à definição do conceito de asserção, a Teoria dos Atos de Fala (Austin 1962 e 
Searle 1969) observa a existência de atos de fala assertivos, que correspondem a enunciados 
cujo objetivo é o de o enunciador expressar a sua crença na proposição que assere. Assim, 
pode considerar-se a hipótese de que o que caracteriza enunciados assertivos, em que, de 
acordo com a hipótese em análise, ocorre o indicativo, é o facto de o enunciador expressar a 
crença no enunciado que profere. No entanto, a ideia de que o indicativo ocorre nos casos que 
indicam crença na proposição e o conjuntivo nos casos em que se expressa crença negativa 
(como em não acredito que eles já tenham chegado) ou um grau fraco de crença (como em 
talvez eles já estejam em casa), hipótese defendida por Palmer 1986 e Bell 1990, entre outros, 
enfrenta o mesmo problema que as hipóteses analisadas em 3.1: o facto de o conjuntivo ocor-
rer em orações que descrevem factos tidos como verdadeiros. 
 Uma outra possibilidade, mais próxima da intuição de que o conjuntivo ocorre enuncia-
dos não assertivos, é recorrer à definição de asserção de Stalnaker 1979, segundo a qual, sim-
plificadamente, asserir é introduzir informação nova no discurso. Com base nesta conceção de 
asserção, a hipótese de que o conjuntivo ocorre em enunciados não assertivos corresponderá à 
constatação de que uma frase com conjuntivo não introduz no discurso informação nova, seja 
porque a proposição em causa não é dada como verdadeira, seja porque, sendo dada como 
verdadeira, é informação pressuposta, que já faz parte do contexto discursivo antes da enunci-
ação. No entanto, por um lado, o indicativo é obrigatório nalguns contextos em que a oração 
não introduz informação nova no discurso, como no seguinte exemplo: 
 (21)  Já todos sabíamos que a Ana gosta de Londres; a novidade é que se vai casar lá. 
Por outro lado, orações em que o conjuntivo é obrigatório podem introduzir informação nova 
no discurso, como se pode verificar em exemplos como os que se seguem: 
 (22) a. Os engenheiros descobriram que a chuva forte dos últimos dias levou a que as 
fissuras do edifício se tenham agravado. 
  b. Vai chover fortemente nos próximos dias. Daí que a protecção civil esteja a pe-
dir à população para se manter em casa. 
 
3.3 Conjuntivo e atitudes proposicionais 
 
 Em Marques 1995, é proposto que a distribuição do conjuntivo e do indicativo em portu-
guês é condicionada pelo tipo de atitude que é expressa para com a proposição. Simplificada-
mente, o indicativo é selecionado nos casos em que se expressa uma atitude de conhecimento 
ou crença forte e o conjuntivo nos restantes casos. Assim, o conjuntivo não assinalaria ne-
nhum valor particular. Pelo contrário, é o indicativo que assinala um valor específico, ocor-
rendo em contextos que sejam conjuntamente epistémicos e verídicos, sendo o conjuntivo o 
modo complementar, que ocorre nos casos em que o contexto é não epistémico ou não verídi-
co. Esta hipótese dá conta do facto de o conjuntivo ser obrigatório em contextos não verídicos 
(e.g., orações completivas de verbos como querer, ordenar, impedir, orações finais, orações 
introduzidas por sem, etc.), já que a veridicidade é condição necessária para a ocorrência do 
indicativo. Dá conta também do facto de o conjuntivo ocorrer em orações completivas de ex-
pressões predicativas avaliativas, como o verbo lamentar ou a expressão achar bem / mal, e 
de expressões predicativas causativas, como levar a, uma vez que a atitude que estas expres-
sões predicativas expressam não é epistémica. 
 Em estruturas de complementação frásica, a atitude proposicional que é expressa corres-
ponde a uma relação entre a entidade identificada pelo sujeito da frase matriz e a proposição 
completiva. No entanto, em frases negativas com alguns verbos, como acreditar e outros de 
sentido idêntico, é possível serem expressas duas atitudes, como se verifica nos seguintes 
exemplos: 
 (23) a. A Ana (ainda) não acredita que o Pedro é licenciado em Física. 
  b. Na altura, não acreditei que a Maria era italiana. 
Ambas as frases indicam uma atitude de não crença no estado-de-coisas descrito pela proposi-
ção completiva, atitude que envolve a Ana, no exemplo (23a), e o enunciador num período 
anterior ao tempo da enunciação em (23b), mas indicam também uma atitude de crença posi-
tiva da parte do enunciador no tempo da enunciação na mesma proposição. Assim, a ocorrên-
cia do indicativo nestas orações completivas deve-se à marcação de uma atitude de crença 
positiva: a proposição encaixada é tida como verdadeira para o enunciador no tempo de enun-
ciação e é expressa para com essa proposição uma atitude de crença. Ou seja, o contexto é 
verídico e epistémico, o que leva à seleção do indicativo. 
 Em construções como estas, não é obrigatório o uso do indicativo na oração completiva; 
o conjuntivo pode igualmente ocorrer: 
 (24) a. A Ana (ainda) não acredita que o Pedro seja licenciado em Física. 
  b. Na altura, não acreditei que a Maria fosse italiana. 
Neste caso, as frases não dão qualquer indicação sobre se, no tempo de enunciação, o enunci-
ador acredita ou não que a proposição completiva é verdadeira. Ou seja, estas frases expres-
sam uma única atitude – de não crença − para com a proposição encaixada. Embora esta ati-
tude seja epistémica, a oração completiva ocorre num contexto não verídico (não se pode infe-
rir que a proposição completiva é verdadeira para alguma entidade), o que leva à seleção do 
conjuntivo. 
 A hipótese da relação entre modo e atitudes proposicionais pode ser formalizada no qua-
dro de uma semântica de mundos possíveis, como se descreve de seguida. 
 Numa semântica de mundos possíveis, uma frase declarativa denota um conjunto de 
mundos possíveis: o conjunto dos mundos possíveis em que se verifica o estado-de-coisas 
descrito pela proposição. A interpretação da frase é feita relativamente a um contexto. No 
caso de frases declarativas, este contexto – o context set − pode ser descrito como o conjunto 
de mundos possíveis compatíveis com o que é assumido no contexto conversacional (cf., e.g., 
Heim 1992). No caso de orações sob o escopo de um operador, o contexto relativamente ao 
qual são interpretadas é o que é criado por este operador. Por exemplo, a oração completiva 
de uma expressão predicativa como fazer de conta é interpretada relativamente ao cenário 
fictício que esta expressão introduz e não tendo em conta o conjunto de mundos possíveis 
compatíveis com o que é assumido no contexto conversacional. 
 Posto isto, como é observado em Marques 2009 para orações completivas, em português, 
as orações com conjuntivo envolvem na computação do seu significado a consideração de 
pelo menos um mundo não-p (i.e., um mundo possível em que não se verifica o estado-de-
coisas descrito pela proposição), enquanto que a interpretação de orações completivas com 
indicativo envolve a consideração apenas de mundos-p. Assim, a essência do conjuntivo em 
português será a de assinalar um contexto sintático cuja interpretação envolve a consideração 
de pelo menos um mundo não-p. Vejamos, brevemente, esta análise. 
 Como observado acima, o conjuntivo está excluído dos casos em que a atitude proposici-
onal expressa para com a proposição relevante é uma atitude de conhecimento ou crença posi-
tiva. É esse o caso de exemplos como a Ana pensa que os tubarões são mamíferos. Esta frase 
indica que em todos os mundos possíveis compatíveis com as crenças da Ana os tubarões são 
mamíferos. Assim, a interpretação do significado da oração completiva envolve a considera-
ção apenas de mundos-p (mundos em que se verifica o estado-de-coisas descrito pela proposi-
ção encaixada). Em orações completivas de verbos como acreditar pode ocorrer quer o indi-
cativo quer o conjuntivo: 
 (25) a. Acredito que ainda há sobreviventes nos escombros. 
  b. Acredito que ainda haja sobreviventes nos escombros. 
A frase (25a), com indicativo, expressa um grau de crença forte, sendo o seu significado pró-
ximo de tenho a convicção de que ainda há sobreviventes nos escombros, enquanto (25b), 
com conjuntivo, expressa um grau de crença mais fraco, sendo a construção parafraseável por 
não excluo a hipótese de que ainda haja sobreviventes nos escombros, mas talvez não haja. O 
mesmo é dizer que (25a) indica que todos os mundos possíveis compatíveis com as crenças 
do enunciador são mundos-p e (25b) indica que, no sistema de crenças do enunciador, há 
mundos-p e mundos não-p (i.e., há pelo menos um mundo possível compatível com as suas 
crenças em que ainda há sobreviventes nos escombros e pelo menos um mundo possível em 
que não há sobreviventes nos escombros). 
 De igual modo, predicados como duvidar que p e frases como talvez p indicam que no 
sistema de crenças relevante (o da entidade referida pelo sujeito da frase matriz no primeiro 
caso e o do enunciador no segundo caso) há mundos-p e mundos não-p. Por outras palavras, 
estas construções não permitem inferir que p é uma proposição verdadeira; o contexto em que 
p ocorre é não verídico. Em suma, um contexto não verídico envolve no seu significado pelo 
menos um mundo não-p. Como observado acima, em português e noutras línguas, nestes con-
textos ocorre o conjuntivo, mas não o indicativo. 
 Para além de contextos não verídicos, o conjuntivo em português ocorre também em ora-
ções tidas como verdadeiras na realidade; portanto, em contextos verídicos. É o caso, em ora-
ções completivas, de predicados avaliativos, como lamentar p, ter pena de que p ou achar 
bem / mal que p, por exemplo, e de predicados causativos, como levar a que p. Também no 
que respeita a estes predicados é defensável que o seu significado envolva a consideração de 
mundos não-p. No que respeita a predicados avaliativos, Heim 1992 propõe uma descrição do 
seu significado, que aqui se adota, que é próxima da de predicados volitivos (estes não verídi-
cos): 
(26)  C(ontext) Change Potential for want: 
   c +  wants that  = w  c: for every w’  Dox(w): 
   Simw’ (Dox(w) + ) <,w Simw’(Dox(w)) + not )  (Heim 1992: 197) 
(27)  C(ontext) Change Potential for be glad: 
   c +  is glad that  = w  c: for every w’  Dox(w): 
   w’ <,w Simw’(rev(Dox(w)) + not )   (ib.: 206) 
Informalmente, estas definições indicam que o significado de querer é o de que, de entre as 
possibilidades compatíveis com as crenças do agente da atitude, aquelas em que se verifica o 
estado-de-coisas descrito pela proposição completiva são preferíveis àquelas em que não se 
verifica. Naturalmente, esta definição é extensível a outros verbos volitivos. Por exemplo, o 
significado do verbo recear será idêntico ao de querer, com diferença na ordenação dos mun-
dos possíveis (i.e.  recear que  significa que, para , há a possibilidade de  e de não  e 
os mundos não  são preferíveis, para , do que os mundos-). Em suma, o significado de 
predicados volitivos envolve uma comparação entre mundos possíveis (compatíveis com o 
sistema de crenças do agente da atitude) em que se verifica o estado-de-coisas descrito pela 
oração completiva e mundos possíveis em que não se verifica. Quanto a predicados avaliati-
vos, a definição em (27) capta a intuição de que também estes predicados envolvem uma 
comparação de alternativas. Informalmente, esta definição significa que em todos os mundos 
compatíveis com as crenças de  se verifica  e que esses mundos são preferíveis aos mundos 
idênticos, mas em que  não se verifica. Por outras palavras, uma frase como agrada-me que 
ele tenha dito isso significa que é melhor, para o enunciador, ele ter dito isso do que não o ter 
dito. Assim, a diferença entre predicados volitivos, como querer, e predicados avaliativos é a 
de que estes últimos envolvem um raciocínio contrafactual, contrariamente aos primeiros. 
Fora esta distinção, o significado de uns e outros envolve uma comparação entre mundos pos-
síveis em que se verifica o estado-de-coisas descrito pela proposição completiva (mundos-p) e 
mundos possíveis em que não se verifica (mundos não-p). Assim, também o significado de 
predicados avaliativos envolve a consideração de mundos não-p, o que justificará a ocorrência 
do conjuntivo na oração completiva destes predicados. 
 Quanto a predicados causativos, como levar a que p ou fazer com que p, e também ao 
verbo conseguir, pode igualmente defender-se que o seu significado envolve um raciocínio 
contrafactual e, por conseguinte, a consideração de mundos não-p, o que explica que estas 
expressões predicativas sejam regentes de conjuntivo em português. Em relação a expressões 
causativas, a hipótese de que o seu significado envolve um raciocínio contrafactual encontra 
suporte na ideia, explorada por exemplo por Salmon 1998, de que indicar que p é a causa de q 
significa que, se p não tivesse ocorrido, sendo tudo o resto igual, q não se verificaria também. 
Assim, construções como (28a) e (28b) indicarão que, se o mar não estivesse em mau estado, 
sendo tudo o resto idêntico à realidade, as operações de busca não teriam sido interrompidas: 
 (28) a. O mau estado do mar fez com que as operações de busca fossem interrompidas. 
  b. O mar estava em mau estado; daí que as operações de busca tivessem sido inter-
rompidas. 
Analogamente, (29) indica que, se não fosse o esforço dos sindicatos, sendo tudo o resto idên-
tico à realidade, o Governo não teria adiado a privatização: 
(29)  Os sindicatos conseguiram que o Governo acedesse a adiar a privatização. 
 As orações concessivas introduzidas por embora ou se bem que são outro contexto verí-
dico em que o conjuntivo ocorre em português. Também para estes casos se pode assumir que 
a obrigatoriedade do conjuntivo se deve a um raciocínio contrafactual, já que os operadores 
concessivos expressam negação de expectativas: o significado de uma frase como (30a), abai-
xo, envolve a proposição implícita de que se esperava que a Ana falasse japonês, dado que 
vive no Japão. Assim, o significado destas construções também envolve a consideração de 
mundos não-p, o que poderá explicar a ocorrência do conjuntivo. No entanto, esta explicação, 
só por si, não é suficiente, dado que em construções adversativas, que expressam igualmente 
uma negação de expectativas, é o indicativo que ocorre, como mostra (30b): 
(30) a. Embora a Ana viva no Japão, não fala japonês. 
 b. A Ana vive no Japão, mas não fala japonês. 
A razão para que o conjuntivo ocorra em orações concessivas, mas não em orações adversati-
vas, apesar da semelhança de significado entre os dois tipos de construção, carece de maior 
aprofundamento. Muito provavelmente, há razões de natureza discursiva na base desta distri-
buição do modo. De acordo com a hipótese que relaciona modo e atitudes proposicionais, a 
obrigatoriedade do indicativo em orações adversativas dever-se-á à mesma razão pela qual é 
este o modo de frases declarativas simples, como está a chover ou Lisboa é a capital de Por-
tugal: ao asserir estas frases, o enunciador expressa a sua crença de que as mesmas são verda-
deiras. Além disso, a asserção de uma frase declarativa tem o potencial para atualizar a infor-
mação partilhada no contexto conversacional. No modelo de Heim 1992, esta atualização 
consiste em retirar do context set – o conjunto de mundos possíveis compatíveis com o que é 
assumido pelos participantes na interação discursiva – todos os mundos possíveis em que não 
se verifica o estado-de-coisas descrito pela proposição asserida. Claramente, é essa também a 
função de orações adversativas. Já no que respeita a orações concessivas, embora a sua asser-
ção comprometa o enunciador com a verdade das mesmas, pode-se considerar que o seu efeito 
discursivo é diferente. De algum modo, o objetivo básico da asserção de uma oração conces-
siva não é o de atualizar o contexto conversacional com a informação expressa pela oração 
concessiva, mas mais o de relativizar a importância, no discurso, da informação expressa por 
essa oração. Se assim for, parece razoável que, na interpretação de orações concessivas, sejam 
considerados mundos possíveis em que se verifica a expectativa criada pela oração concessiva 
(i.e., que a Ana fale japonês, no exemplo (30a)), o que justifica a ocorrência do conjuntivo, e 
em orações adversativas se considerem apenas mundos-p, dado o carácter assertivo destas 
orações; i.e., a função que têm de retirar do context set os mundos possíveis em que não se 
verifica o estado de coisas descrito pela oração. 
 Os restantes tipos de oração subordinada adverbial ou oração não subordinada em que o 
conjuntivo ocorre em português (e.g., orações finais, frases imperativas, …) são contextos não 
verídicos. Ainda assim, como observado na secção 2, em orações condicionais hipotéticas ou 
contrafactuais, contextos não verídicos, pode ocorrer o conjuntivo ou o indicativo: 
 (31) a. Se ele encontrar alguém pelo caminho, apanha um susto! 
  b. Se ele chegasse cinco minutos mais tarde, perdia o comboio! 
  c. Se ele tivesse vencido aquela corrida, estaria agora milionário! 
(32) a. Se ele encontra alguém pelo caminho, apanha um susto! 
  b. Se ele chega cinco minutos mais tarde, perdia o comboio! 
  c. Se ele tem vencido aquela corrida, estava agora milionário! 
Embora o significado das frases em (31) seja idêntico ao das frases em (32), pode-se conside-
rar que a interpretação dos exemplos em (32) é idêntica à de orações completivas de verbos de 
ficção, sendo a oração subordinada em (32a) parafraseável por imagina que ele encontra al-
guém pelo caminho. Ou seja, ao usar o indicativo, o enunciador dá a instrução para se consi-
derarem apensas mundos-p (no exemplo (32a), mundos em que a Ana encontra alguém pelo 
caminho). Por contraste, em (31a), o contexto relativamente ao qual a frase é asserida inclui 
mundos em que a Ana encontra alguém pelo caminho e mundos em que não encontra. Assim, 
a hipótese de que o conjuntivo ocorre em contextos que envolvem a consideração de mundos 
não-p, enquanto o indicativo ocorre em contextos que envolvem apenas mundos-p, permite 
dar conta de dados como (31) e (32). 
 Finalmente, esta hipótese permite também explicar a possibilidade de se usar o conjunti-
vo ou o indicativo em exemplos como os seguintes: 
(33) a. Estás a trabalhar?! Pensei que estavas doente! 
 b. Estás a trabalhar?! Pensei que estivesses doente! 
Ao asserir uma ou outra frase, o enunciador não indica que espera da parte do interlocutor a 
confirmação de que ele está doente nem a de que não está: quer para (33a) quer para (33b) é 
adequada uma réplica do interlocutor como e estou doente ou mas não estou doente. Ao 
usar o indicativo, o enunciador descreve a sua crença numa altura anterior ao tempo da enun-
ciação, altura em que tinha a convicção de que o interlocutor estava doente. Ou seja, nessa 
altura, o seu sistema de crenças continha apenas mundos-p e é esse sistema de crenças que o 
enunciador refere ao asserir (33a). Ao usar o conjuntivo, o enunciador dá a indicação que con-
sidera também mundos não-p; ou seja, indica que admite que estivesse enganado e que o in-
terlocutor não estivesse de facto doente. 
 Em síntese, a análise do conjuntivo e do indicativo no quadro de uma semântica de mun-
dos possíveis permite dizer que o que condiciona a ocorrência de um ou de outro modo é a 
questão de o contexto relativamente ao qual a frase é interpretada envolver a consideração 
apenas de mundos-p ou de pelo menos um mundo não-p. 
 
4. Os tempos do conjuntivo 
 
 Em português, o modo conjuntivo tem seis formas (ou tempos), cujas designações tradi-
cionais são indicadas na tabela I, acompanhadas por exemplos relativos à flexão do verbo ser: 
 
Pretérito imperfeito Presente Futuro imperfeito 
‘fosse’ ‘seja’ ‘for’ 
Pretérito mais-que-perfeito Pretérito perfeito Futuro perfeito 
‘tivesse sido’ ‘tenha sido’ ‘tiver sido’ 
Tabela I  Formas do conjuntivo em Português 
 Se para os tempos compostos for assumido o tratamento proposto por Peres (1993) para 
as formas do indicativo, baseada na análise de Kamp e Reyle (1993) para o inglês, o conjunti-
vo terá três tempos: ‘pretérito’, ‘presente’ e ‘futuro’. 
 
4.1 Conjuntivo e dependência temporal 
 
 Uma proposta bastante divulgada, sobretudo em estudos de sintaxe generativa (cf., e.g., 
Picallo 1984; Ambar 1992), explora a ideia de que os morfemas de conjuntivo são tempos 
dependentes, ligados pelo tempo da frase matriz. A favor desta proposta encontram-se dados 
como (34), onde tem de existir concordância de tempos entre a frase matriz 
e a subordinada, por contraste com estruturas de complementação frásica com indicativo: 
(34) a. Ele quer que o filho {seja / *fosse} médico. 
 b. Ele quis que o filho {*seja / fosse} médico. 
(35) a. Lembro-me de que ele {é / era} médico. 
 b. Lembrei-me de que ele {é / era} médico. 
 Estes dados podem ser explicados pela hipótese, explorada em vários trabalhos de sintaxe 
generativa, de que o conjuntivo é um tempo anafórico, ligado pelo tempo da frase matriz, en-
quanto o indicativo é um tempo independente. Embora atraente, a hipótese de que o conjunti-
vo é um tempo anafórico é questionável. 
 Em primeiro lugar, o conjuntivo pode ocorrer em orações independentes e, pelo menos 
nalguns casos, como em (36b), não parece defensável que o conjuntivo seja ligado por algum 
operador temporal presente na estrutura sintática ou no discurso: 
(36) a. Talvez ele {esteja / estivesse} doente. 
 b. {Seja / fosse} ele capaz de acabar o curso! 
 Em segundo lugar, noutros tipos de orações subordinadas com conjuntivo, que não ora-
ções completivas, pode não existir concordância de tempos entre frase matriz e frase subordi-
nada (cf., e.g., Vogel, 1997). Vejam-se os seguintes exemplos, com orações subordinadas 
concessivas: 
(37) a. Naquela altura, defendi a proposta, embora agora me arrependa. 
  b.  Agora acho que tens razão, embora antes eu pensasse de outra forma. 
 Finalmente, mesmo em orações completivas com conjuntivo, nem sempre existe concor-
dância de tempos entre a oração subordinada e a frase matriz. Um exemplo claro deste facto é 
dado por orações completivas de verbos como pedir. Como observado, por exemplo por Oli-
veira 2003, se a frase matriz identificar uma situação passada, na oração completiva de pedir 
pode ocorrer quer o pretérito imperfeito do conjuntivo quer o presente do conjuntivo. O mes-
mo se observa com outros verbos regentes de conjuntivo: 
(38) a. Ele pediu que lhe telefonasses / telefones. 
 b. O general {ordenou / exigiu / permitiu} que o portão {estivesse / esteja} sempre 
aberto. 
Exemplos como os que se seguem ilustram a possibilidade de o verbo da frase matriz flexio-
nar no presente e o da oração subordinada, no conjuntivo, no pretérito: 
(39) a. Não vi se as luzes estavam apagadas. Espero que estivessem. 
 b. Lamento que ele estivesse tão deprimido. 
Em suma, nalgumas estruturas de complementação verbal com conjuntivo, verifica-se que 
tem de existir concordância entre o tempo da frase matriz e o da encaixada, mas noutras não. 
Além disso, o mesmo se pode dizer acerca de estruturas de complementação verbal com o 
indicativo: 
(40) a. Sei que ele {morava / mora} em Coimbra. 
 b. Disse que ela {estava / está} grávida. 
(41) a. Achei que ele {morava / *mora} em Coimbra.  
 b. Supus que ela {estava / *está} grávida. 
Assim, a questão de existir ou não concordância de tempos em estruturas de complementação 
frásica não depende do modo da oração subordinada, mas é uma questão lexical: há verbos de 
complementação frásica que impõem restrições de sequências de tempos e outros que não o 
fazem, sendo que num e noutro tipo se encontram verbos regentes de conjuntivo e verbos re-
gentes de indicativo (cf. Gonçalves et al. 2013 ou Marques 2015 para uma descrição e análise 
mais detalhadas). 
 
4.2 Conjuntivo e referência temporal 
 
 As designações das formas simples do conjuntivo – pretérito (imperfeito), presente e fu-
turo – sugerem que estas indicam que o estado-de-coisas descrito pelas frases em que ocorrem 
é anterior, sobreposto ou posterior ao tempo da enunciação, respetivamente, assunção que é 
consistente com dados como os seguintes: 
(42) a. Ontem, talvez ele estivesse em casa (, mas hoje não está). 
 b. Talvez ele esteja em casa (agora). 
 c. Se amanhã ele estiver em casa, vou visitá-lo. 
 No entanto, em diversas construções pode ocorrer o presente ou o pretérito (imperfeito) 
do conjuntivo sem que existam diferenças claras de interpretação temporal: 
 (43) a. Seja ele capaz de acabar o curso! 
  b. Fosse ele capaz de acabar o curso! 
 (44) a. Com esta segurança, duvido que alguém consiga assaltar o edifício.  
  b. Com esta segurança, duvido que alguém conseguisse assaltar o edifício. 
 (45) a. Caso tenhas sede, podes beber água deste chafariz. 
  b. Caso tivesses sede, podias beber água deste chafariz. 
 (46) a. Com a distância que ela já leva, mesmo que grites, ela não te ouve. 
  b. Com a distância que ela já leva, mesmo que gritasses, ela não te ouvia. 
 (47) a. Com o frio que está, logo que saias, constipas-te! 
  b. Com o frio que está, logo que saísses, constipavas-te! 
 (48) a. Com esta tempestade, um barco que esteja no mar está em apuros. 
  b. Com esta tempestade, um barco que estivesse no mar estaria em apuros. 
 Em todos estes exemplos, o ponto de perspetiva temporal (PPT) pode ser o tempo de 
enunciação. A diferença entre o primeiro e o segundo membro de cada par prende-se com a 
consideração de hipóteses mais realistas ou menos realistas. Os casos com presente do con-
juntivo apontam para hipóteses plausíveis e que estão disponíveis no contexto de enunciação 
da frase, enquanto os casos com pretérito do conjuntivo ou têm uma interpretação contrafac-
tual ou apontam para hipóteses mais distantes do que é esperado no contexto conversacional. 
 Quanto ao futuro do conjuntivo, expressa a mesma informação temporal que o presente 
do conjuntivo. Nos exemplos (49) e (50), a relação temporal associada às formas de conjunti-
vo expressa é de sobreposição a t0 e em (51) e (52) é de posterioridade a t0: 
 (49) a. Se souberes a resposta, é melhor dizeres já. 
  b. Caso saibas a resposta, é melhor dizeres já. 
 (50) a. Eles querem fotografar os navios que estiverem afundados no porto. 
  b. Eles querem fotografar um navio que esteja afundado no porto. 
 (51) a. Entrevista as pessoas que encontrares no caminho. 
  b. Entrevista uma pessoa que encontres no caminho. 
 (52) a. Telefona-me quando chegares. 
  b. Telefona-me logo que chegues. 
 Como estes dados evidenciam, quer o presente do conjuntivo quer o futuro do conjuntivo 
podem ter t0 como PPT. Em orações temporais, ambos os tempos expressam posterioridade 
em relação a t0, enquanto em orações condicionais ou relativas é de sobreposição se o predi-
cado for estativo e de posterioridade se for não estativo. Assim, não parece verificar-se que 
entre o presente e o futuro do conjuntivo se estabeleça uma oposição de natureza temporal. 
Ambas as formas podem ter t0 como PPT (o PPT do presente e do futuro do conjuntivo pode 
também ser posterior a t0, mas não anterior) e a informação respeitante a localização relativa 
varia consoante o tipo de predicado e o tipo de construção, mas é independente dos tempos do 
conjuntivo. 
 Em síntese, no que respeita à informação temporal associada aos tempos do conjuntivo, 
verifica-se que: 
(i) todos os tempos podem ocorrer em contextos em que o ponto de perspetiva temporal 
é o tempo da enunciação;  
(ii) o pretérito imperfeito do conjuntivo pode ter perspetiva temporal passada, contraria-
mente ao presente do conjuntivo e ao futuro do conjuntivo; 
(iii) com exceção das orações temporais e das completivas de verbos que impõem restri-
ções temporais aos seus complementos (como pedir), a relação entre o estado-de-
coisas descrito pela oração com conjuntivo e o ponto de perspetiva temporal é de so-
breposição ou de posterioridade, consoante o predicado seja estativo ou não, respeti-
vamente; 
(iv) em orações temporais, a leitura temporal é de posterioridade, independentemente de 
o predicado ser ou não ser estativo. 
 Assim, considerando apenas a informação temporal associadas aos tempos do conjuntivo, 
o sistema parece bastante desordenado. No entanto, há a ter em conta que todos estes tempos 
são formas do mesmo modo e, portanto, estão associadas ao significado do conjuntivo. 
 Como foi proposto em 3.3., o conjuntivo caracteriza-se por envolver referência a mundos 
não-p. Ou seja, uma frase com conjuntivo requer que se considerem mundos possíveis alterna-
tivos ao mundo de referência. Naturalmente, a informação temporal é comum aos diferentes 
mundos possíveis considerados. Posto isto, a oposição entre o pretérito do conjuntivo, por um 
lado, e o presente e o futuro do conjuntivo, por outro, é bastante simples (cf. Marques 2010): 
estas duas últimas formas apontam para possibilidades em aberto no contexto de enunciação, 
pelo que são formas dêiticas, enquanto o pretérito imperfeito do conjuntivo aponta para outras 
possibilidades: possibilidades acessíveis a partir de um ponto anterior a t0 (em casos como, 
e.g., há dois anos atrás, eu duvidava que ele fosse capaz) ou possibilidades que não estão em 
aberto no contexto de enunciação (em casos como, e.g., se eu fosse rico, comprava uma quin-
ta). 
 Quanto à oposição entre o presente e o futuro do conjuntivo, como mostram os dados 
(49)-(52), acima, estas formas não se distinguem entre si por diferenças de natureza temporal. 
Além disso, estão em distribuição complementar: o futuro do conjuntivo em orações relativas 
com quantificador universal (cf. (53a)), em orações condicionais introduzidas pela conjunção 
se (cf. (54a)) e em orações temporais introduzidas por quando, enquanto ou assim que (cf. 
(55a)). O presente do conjuntivo está excluído desses contextos (embora em relativas com 
quantificador universal haja alguma aceitabilidade), mas pode ocorrer noutros tipos de ora-
ções relativas, condicionais e temporais: 
 (53) a. Todas as pessoas que {estiverem / ?estejam} inscritas podem concorrer. 
  b. Uma pessoa que {esteja / *estiver} inscrita podem concorrer. 
 (54) a. Se eu {encontrar / *encontre} a Ana, falo-lhe do assunto. 
  b. Caso {concordem / *concordarem}, a reunião fica adiada para a próxima semana. 
 (55) a. Enquanto {estiveres / *estejas} com gripe, não saias à rua! 
  b. Logo que {possas / *puderes}, telefona-me! 
 Se, seguindo Kratzer 2013 e von Fintel 1994, entre outros, for assumido que orações 
introduzidas por operadores temporais como quando
3
 ou pela conjunção se envolvem quanti-
ficação universal, torna-se evidente que o futuro do conjuntivo só pode ocorrer em orações 
que correspondam a restritores de quantificadores universais. Se, seguindo Portner 1997, a 
noção de ‘mundo possível’ for substituída pela noção de ‘situação possível’ como definida em 
Kratzer 1989 (simplificadamente, uma situação possível é parte de um mundo possível, que é 
uma situação máxima), verifica-se que o futuro do conjuntivo ocorre apenas nas proposições 
que são apresentadas como denotando partes de situações maiores. Por exemplo, (54a) indica 
que todas as situações possíveis em que o enunciador encontra a Ana são parte de situações 
em que lhe fala do assunto em questão. 
 Finalmente, o facto de nas orações temporais com conjuntivo existir sempre leitura de 
futuridade, enquanto nas outras orações a leitura de posterioridade só se verifica com predica-
dos não estativos, pode ser explicada como resultando da conjugação dois dados, para os 
quais existe evidência independente (cf. Marques 2010): (i) a interpretação de orações tempo-
rais é feita tendo em conta apenas o mundo real (i.e., conectores temporais requerem uma 
base modal histórica, como definida por Werner 2006), enquanto noutras construções com 
conjuntivo se consideram mundos possíveis alternativos à realidade; (ii) o conjuntivo exige 
que se considerem mundos possíveis (ou situações possíveis) alternativos (i.e., mundos não-
p). A única forma de satisfazer ambas estas condições na interpretação de uma oração tempo-
ral, é considerar desenvolvimentos do mundo real posteriores a t0, já que o futuro é, pela sua 
natureza, incerto (i.e., nalguns desenvolvimentos futuros do mundo real verifica-se o estado-
de-coisas descrito pela oração e noutros não se verifica). 
 
                                                          
3 O mesmo se pode dizer, naturalmente, a respeito de outros operadores temporais, como enquanto. Em orações 
como quando cheguei, a reunião já tinha começado, pode-se assumir que há quantificação universal sobre um 
conjunto singular (i.e., quando é equivalente, grosso modo, a no tempo em que). Também em orações introduzi-
das por enquanto e assim que se pode assumir que existe quantificação universal, sobre intervalos de tempo. 
  
5. Conclusão 
 
 Pretendeu-se neste capítulo apresentar as principais linhas de natureza semântica e prag-
mática que foram exploradas na literatura para a análise do conjuntivo em português. Duas 
assunções clássicas são as de que existe uma relação entre conjuntivo e não realidade e a de 
que este é o modo da não asserção. A análise do conjuntivo com base numa semântica de 
mundos possíveis permite explicar a distribuição deste modo sem os problemas apontados a 
análises tradicionais e captar estas duas intuições clássicas. Permite também descrever de uma 
forma simples o sistema dos tempos do conjuntivo. Por último, refira-se que a noção de mun-
do possível é clássica na análise de verbos modais (e outros operadores de modalidade) e uma 
análise do conjuntivo nestas linhas permite tratar conjuntamente modo e modalidade. 
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